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Resumo: O presente artigo aborda o tema do 
microcrédito e do fomento ao empreendedo-
rismo como políticas públicas destinadas aos 
microempreendedores da economia informal. 
Apresenta as principais características dos 
programas de microcrédito desenvolvidos no 
bairro Granja Portugal, que compõe o conglo-
merado urbano denominado Grande Bom Jar-
dim, em Fortaleza, Ceará. Enfoca os limites e 
possibilidades dos programas de microcrédito 
como instrumento de geração de ocupação 
e renda e de combate à pobreza a partir da 
contextualização teórica sobre o composto 
microcrédito-empreendedorismo e com base 
em pesquisa amostral realizada neste bairro, 
área de maior densidade de atividades econô-
micas informais da periferia de Fortaleza.

Palavras-chave: microcrédito, geração de 
ocupação e renda, empreendedorismo, polí-
ticas públicas.

Abstract: This article addresses the issue 
of microcredit and the promotion of entre-
preneurship as public policies designed to 
micro-entrepreneurs in the informal eco-
nomy. It presents the main characteristics 
of microcredit programs developed in the 
neighborhood Portugal Granja, which makes 
up the urban garden called Great “Bom Jar-
dim”. It focuses on the limits and possibili-
ties of microcredit programs as a means of 
generating jobs and income to fight pover-
ty from the theoretical context of the com-
pound micro-entrepreneurship and based 
on sample survey carried out in this neigh-
borhood, higher density area of   economic ac-
tivities informal on the outskirts of Fortaleza.                                                                                                                                       
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Introdução O conceito de mi-
crocrédito alude 

a experiências de concessão de pequenís-
simos financiamentos reembolsáveis, com 
base em juros positivos, destinados a pes-
soas pobres, que sobrevivem, precariamen-
te, no setor informal de trabalho. Segundo 
Barone (2002 p. 14),

[...] microcrédito é a concessão de em-
préstimos de baixo valor a pequenos 
empreendedores informais e microem-
presas sem acesso ao sistema financeiro 
tradicional, principalmente por não terem 
como oferecer garantias reais. É um cré-
dito destinado à produção (capital de giro 
e investimento) e é concedido com o uso 
de metodologia específica. Sob denomi-
nações diversas (bancos do povo, bancos 
dos pobres, bancos sociais, bancos comu-
nitários, caixas do povo, bancos popula-
res etc), as instituições que aportam cré-
ditos a segmentos populacionais pobres 
dos países do Terceiro Mundo baseiam-
se na modelar experiência do Grameen 
Bank, em Bangladesh, que, na opinião de 
seu criador, professor Muhammad Yunus, 
objetiva combater a pobreza e valorizar 
o “auto-emprego”. (Yunus, 2000, p.268). 
 
Segundo Costanzi (2002, p. 21), o 

microcrédito pode ser entendido como 
crédito para pobres ou microempreen-
dedores de baixa renda sem acesso ao 
crédito formal, concedido sem garantias 
reais, propiciando mecanismo autossus-
tentável de combate à pobreza e à exclu-
são social.

De acordo com esse autor, o micro-
crédito é, fundamentalmente, democra-
tização do crédito. A sua compreensão 
acerca do microcrédito ressalta a autos-
sustentabilidade em oposição a ações 
assistencialistas de combate à pobreza 
que precisam de recursos a fundo per-
dido para combatê-la, muitas vezes sem 
impactos duradouros ou de longo prazo 
sobre o público beneficiário.

 Isto remonta à ideia de que os po-
bres precisam de capital para fazer sua 

emancipação econômica, mediante um 
empréstimo a ser assumido por eles, 
rompendo com práticas populistas ou 
demagógicas. Esta não é uma questão 
consensual. Os microprodutores argu-
mentam que estas exigências são muito 
rigorosas para eles, enquanto muito di-
nheiro público já foi posto à disposição 
de setores econômicos protegidos que se 
beneficiaram de generosos subsídios, ou 
mesmo de homéricos calotes...

Convém registrar que, na ótica de 
Parente (2002, p. 14),

[...] o conceito de microcrédito não se es-
gota na noção de valor. Ele carrega um 
conjunto de atributos relativos à forma 
como o crédito é concedido e restituído, 
à finalidade do empréstimo e ao público 
apto a figurar como tomador. Estes cons-
tituem os campos mais amplos das mi-
crofinanças, que se pode definir como a 
prestação de uma gama de serviços fi-
nanceiros (microcrédito, poupança, segu-
ros, serviços bancários) adequados para 
a camada da população de baixa renda.

Assim, na perspectiva analítica 
apresentada por essa autora, o micro-
crédito é apenas um dos serviços finan-
ceiros das microfinanças. Além dos pe-
quenos valores, “o crédito é direcionado 
a um público específico, ou seja, à ca-
mada da população de mais baixa renda, 
em geral excluída do sistema financeiro 
convencional, em especial aos microem-
preendedores do segmento informal da 
economia”.

Tanto Costanzi como Parente de-
marcam a ideia de que o microcrédito 
não é filantropia, doação ou mesmo sim-
ples transferência de renda. Ambos, ain-
da, exorcizam a ideia de assistencialismo 
ou tratamento paternalista, configurados 
nas políticas e nos programas públicos 
como “a fundo perdido”. Em suma, os 
autores ora referidos advogam a ideia de 
que o microcrédito propicia uma nova re-
lação emancipatória e de confiança, mais 
permanente e devidamente adequada 
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entre os “tomadores de crédito” e as or-
ganizações financeiras, sejam governa-
mentais, do setor privado ou da socieda-
de civil.

Em recente publicação interna sobre 
o programa de microcrédito Crediamigo, 
do Banco do Nordeste do Brasil (2002, p. 
04), convém ressaltar as seguintes con-
siderações introdutórias:

 As transformações experimenta-
das pela economia ao longo do século XX 
forçaram mudanças profundas na confi-
guração do mercado de trabalho. O au-
mento do desemprego e a própria pre-
carização do emprego, que abandonou 
conceitos clássicos, como a estabilidade, 
injetou uma força especial no mercado 
informal, principalmente em países do 
Terceiro Mundo e em desenvolvimento, 
os quais apresentam um elevado estoque 
de  mão de obra com baixa instrução. 

Diz, ainda, o referido documen-
to que: “a conseqüência mais imediata 
é a formação de um grande contingen-
te de microempreendedores impedidos 
de acessar o mercado formal de crédito, 
principalmente pelo baixo nível operacio-
nal e pela falta de garantias”.

Concluindo a argumentação desse 
texto, vale registrar a concepção ali con-
tida, assim descrita:

Abre-se, dessa forma, espaço para 
a adoção de uma política de geração de 
emprego e renda que contemple os mi-
croempreendedores do setor informal. 
Diante desse contexto, o microcrédito 
tem-se revelado como uma interessante 
estratégia de inclusão social ao permitir 
o acesso a empréstimos de baixos valo-
res com juros mais elevados que os de 
mercado, exigindo garantias bem mais 
adequadas a essa realidade. (BNB, 2002, 
p. 04).

No que diz respeito às funções do 
microcrédito, há uma ampla área de con-
senso entre os estudiosos do tema no 
sentido de que esta política permite a 
redução da pobreza e da exclusão, pois 
viabiliza a disponibilidade de ativos pro-
dutivos para os pobres e excluídos so-

ciais. Segundo Costanzi (2002, p. 22), 
“da mesma forma que a educação e o 
capital humano constituem importantes 
ativos produtivos no combate à pobreza, 
o acesso ao crédito também se mostra 
como importante aliado nessa missão”.  

É importante ressaltar, também, o 
fato de Costanzi reconhecer que, mesmo 
sendo um eficiente instrumento de com-
bate à pobreza, muitos programas de mi-
crocrédito têm dificuldade “para atingir 
o núcleo duro da pobreza”, pois, nestes 
casos, o microcrédito deverá estar inte-
grado com outras ações de combate à 
pobreza, inclusive a assistência social.

Microcrédito para 
empreendedores: discussões 
e controvérsias sobre os seus 

resultados 

É bastante diversificado o volume 
de intenções, objetivos, missões e visões 
estratégicas das experiências de conces-
são de microcrédito, que vão desde o inu-
sitado “bancarizar” a pobreza, passando 
por objetivos como “gerar ocupação e 
renda”, “combater a pobreza e o desem-
prego”, “desenvolver o espírito empreen-
dedor de pequenos donos de negócios”, e 
até visões éticas do tipo “crear consciên-
cia de valor e dignidad del trabajo huma-
no” e “construir un puente de solidaridad 
entre quienes necessitan trabajo y quie-
nes quieren colaborar com ellos”.1

Os estudiosos sobre o tema em 
destaque convergem para a argumenta-
ção de que o microcrédito é um poderoso 
instrumento de combate à pobreza, pois 
liberta os “empreendedores” dos agiotas, 
que, em geral, praticam taxas exorbitan-
tes de juros, bem acima dos níveis ope-
rados no mercado. 

Nesta perspectiva, observa-se, re-
centemente que o composto microcré-
dito/empreendedorismo transformou-se 
na política predominante, quer do Estado 
ou de instituições do Terceiro Setor, para 
que as pessoas se insiram no mercado de 
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trabalho. Nessa direção, Barone (2002, 
p.14) assim se pronuncia:

[...] O microcrédito democratiza o acesso 
ao crédito, fundamental para a vida mo-
derna, do qual grande parte dos brasi-
leiros está excluída. A disponibilidade de 
crédito para empreendedores de baixa 
renda, capazes de transformá-lo em ri-
quezas para eles próprios e para o País, 
faz do microcrédito parte importante 
das políticas de desenvolvimento. A ge-
ração de trabalho e renda para as famí-
lias usuárias vem introduzindo um papel 
estratégico para o microcrédito, com o 
favorecimento de formas alternativas de 
ocupação e aumento da produtividade 
dos pequenos empreendimentos. Tam-
bém é ferramenta importante no proces-
so de combate à pobreza, na medida em 
que o acesso ao crédito produtivo contri-
bui para a melhoria de vida do segmento 
pertencente à base da pirâmide econômi-
ca e social.

A despeito de todo um rigor concei-
tual em torno do tema das microfinan-
ças, bem como da exortação sobre o seu 
poderoso potencial de inserção produtiva 
no mercado de trabalho, de combate à 
pobreza e até de instrumento de  auto-
ajuda para se transformar em empresá-
rios de sucesso, há uma contraposição de 
alguns especialistas sobre estes atributos 
do microcrédito. No entender de Toscano 
(2002, p. 02), 

[...] o Governo brasileiro {período FHC} 
optou por tratar o microcrédito em con-
sonância com os interesses do capital fi-
nanceiro globalizado. No marco dos de-
bates entre os membros do Conselho da 
Comunidade Solidária – fórum governa-
mental de interlocução com a Sociedade 
Civil – surge o conjunto de resoluções 
sobre o microcrédito, que não deixa mar-
gem a dúvidas: o microcrédito é visto tão 
somente como uma extensão do Sistema 
Financeiro Nacional, e, consequentemen-
te, portador de todas as distorções que 

lhe são inerentes, reafirmando a centra-
lidade e o controle do Estado sobre as 
iniciativas autônomas locais. Portanto, o 
império do Estado sobre a liberdade, a 
iniciativa e as construções populares.

Importante é ressaltar acerca deste 
argumento o fato de que, para Toscano 
(2002, p. 01) “como extensão do sistema 
financeiro, o microcrédito jamais servi-
rá como mecanismo de combate à po-
breza”. Mais ainda, esse autor assegura 
que, aportar microcrédito pode viabilizar 
pequenos empreendimentos individuais, 
mas nunca será suficiente para estrutu-
rar um processo de desenvolvimento so-
cioeconômico local, pois:

[...] falta-lhe a necessária articulação 
com políticas públicas voltadas à promo-
ção do resgate político de imensa parcela 
da população que vive na informalidade, 
excluída, portanto, do mercado capitalis-
ta tradicional, quer como produtores quer 
como trabalhadores e consumidores.

Além das críticas feitas ao micro-
crédito como simples extensão do siste-
ma financeiro nacional, Toscano não dei-
xa por menos o questionamento sobre a 
“febre” em torno do empreendedorismo, 
ou seja, da mitificação de que qualquer 
cidadão pode ser um empreendedor. Em 
recente palestra, proferida no “I SEMI-
NÁRIO BANCO CENTRAL SOBRE MICRO-
CRÉDITO”2, no Recife, após exaurir as 
possibilidades semânticas da expressão 
“empreendedor”, assim se posicionou:

[...] existe uma enorme distância entre o 
empreendedor econômico e o ativo líder 
comunitário que não deixa de ser, igual-
mente, um empreendedor. Entendemos 
ser factível às pessoas buscarem alter-
nativas de sobrevivência por meio de ati-
vidades que garantam ou complementem 
sua renda. Entretanto, em nosso particu-
lar juízo, existe uma forte carga ideológi-
ca por trás do culto ao livre empreende-
dorismo.
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 Há muito a dizer a respeito dos 
programas de fomento ao microcrédito e 
ao empreendedorismo como estratégias 
de geração de ocupação e renda e como 
instrumentos de inclusão social e comba-
te à pobreza. Em geral, são bastante se-
letivos porque exigem que os pequenos 
produtores, pretendentes ao crédito, já 
estejam no mercado há pelo menos um 
ano, além de estarem “limpos” nos servi-
ços de proteção ao crédito. 

Isto significa que, teoricamente, os 
programas de microcrédito para empre-
endedores são disponibilizados a setores 
da chamada população ocupada (PO). 
Significa, portanto, que os programas de 
microcrédito só atendem os que já estão, 
bem ou mal, inseridos no mercado. Se se 
considerar, também, o conceito de popu-
lação não economicamente ativa – PNEA 
(segmentos da população que não pres-
sionam o mercado de trabalho), a con-
clusão é de que são bastante limitadas 
as possibilidades de geração de novas 
ocupações via microcrédito e, principal-
mente, bastante questionável o poder de 
o microcrédito combater a pobreza. 

Sobre o assunto, relatório do IBA-
SE3, em diversas passagens, assinala que 
os resultados dos programas de conces-
são de crédito ao setor informal conso-
lidam mais ocupações do que ensejam 
novas. Ora, se a maioria absoluta dos 
programas de microcrédito não oferece 
metodologias para criação de negócios, 
e, por via de consequência, de mais ocu-
pações, cabe-me indagar: o microcrédito 
é, de fato, instrumento de combate à po-
breza?

Suspeito que o composto microcré-
dito/empreendedorismo, entendido como 
estratégia de emancipação de trabalha-
dores da pequena produção, rumo ao sta-
tus de empresário, impacta muito menos 
do que os discursos apologéticos anun-
ciam. É provável que isto seja mais mi-
crofinanciamento destinado a pequenos 
negócios nos âmbitos da sobrevivência 
e da acumulação simples, que refletem, 
em última instância, a marca da estraté-

gia de sobrevivência diante da crescente 
dificuldade de encontrar emprego formal 
no atual regime flexível de acumulação 
de capital.

As políticas de microcrédito 
para os empreendedores de 

pequeno porte do bairro Granja 
Portugal

A população total do bairro Gran-
ja Portugal é de 42.413 habitantes. Em 
termos absolutos, a sua população eco-
nomicamente ativa – PEA corresponde a 
16.915 pessoas. De um contingente de 
11.832 pessoas ocupadas, 5.666 estão 
trabalhando no setor formal da econo-
mia, enquanto 6.166 estão ocupadas no 
setor informal de trabalho. A configura-
ção ocupacional de sua força de trabalho 
registra, ainda, 5.083 trabalhadores de-
sempregados (SDE/PMF, 2006).

O bairro Granja Portugal é o mais 
significativo em termos de pequenos ne-
gócios informais, dentre os demais bair-
ros do Grande Bom Jardim, apresentan-
do 1.047 estabelecimentos, segundo o 
Diagnóstico Sócio – Participativo elabo-
rado pelo CDVHS/GPDU (2004). A partir 
desse universo e da delimitação de uma 
amostra, composta de 142 unidades pro-
dutivas, realizamos uma pesquisa sobre 
as condições socioeconômicas desses 
pequenos estabelecimentos, bem como, 
a ação econômica dos microprodutores  
para viabilizarem a sua sobrevivência .

Quando se observa o cenário geral 
dos pequenos negócios informais do bair-
ro Granja Portugal fica claro que o gran-
de vetor que os caracteriza, em geral, é 
o nível de subsistência e acumulação de 
capital simples, com as marcas da impro-
visação e, de certa forma, com a cara e 
o tamanho da situação socioeconômica 
desse território. Para se ter uma ideia, 
70.40% dos estabelecimentos informais 
são do ramo de microcomércios (merce-
arias, bares e lanchonetes, armarinhos e 
vendas de artesanato).
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Tais estabelecimentos, aqui enten-
didos como atividades comerciais muito 
precárias, não ultrapassam rendimentos 
médios em torno do salário mínimo. A co-
meçar pelas modestíssimas instalações 
físicas, mal sinalizadas, com pouquíssi-
mo sortimento de mercadorias. Tais uni-
dades comerciais resumem-se à venda 
de cachaça e frango, ou, simplesmente, 
de xilitos, ovos e refrigerantes. É muito 
comum, também, pequenas vendas de 
frutas, juntamente com a comercializa-
ção de cartões telefônicos e do “totolec” 
(bingos eletrônicos da Loteria Estadual 
do Ceará), barzinhos especializados na 
venda de bebidas, tira-gosto e jogo do 
bicho, venda de ferro-velho e de sucata 
de eletrodomésticos, em plena via públi-
ca.

A grande incidência do funciona-
mento dos pequenos negócios informais 
da Granja Portugal, na própria residên-
cia dos seus proprietários, confirma um 
dos atributos da economia informal, qual 
seja, a condição essencialmente familiar 
da gestão do negócio, geralmente utili-
zando a mão de obra dos denominados 
“membros da família sem remuneração”. 
Além disso, a polivalência da utilização 
do domicílio familiar para fins comerciais 
assume razoáveis proporções, porquanto 
termos constatado, não somente a exis-
tência de apenas um tipo de negócio por 
domicílio, mas de vários negócios envol-
vendo toda a família, conforme obser-
vações não só na Granja Portugal, mas, 
também, nos bairros Canindezinho e Bom 
Jardim. Esse fato me levou a defini-los 
como “complexos produtivos informais 
familiares”, seguramente, uma caracte-
rística do Grande Bom Jardim.

A jornada de trabalho das microu-
nidades informais de produção da Gran-
ja Portugal é uma variável bastante im-
portante nesse estudo. Para se ter uma 
ideia, 71,80% dos micronegócios pesqui-
sados funcionam sete dias por semana, 
o que se traduz numa super-jornada. Em 
seguida, 20,40% deles funcionam seis 
dias por semana. 

Um dos aspectos importantes le-
vantados pela pesquisa foi o quadro da 
renda dos proprietários dos micronegó-
cios. Assim, 31,70% deles informaram 
auferir menos de R$ 350,00 (menos de 
um salário mínimo). 33,80% indicaram 
perceber rendimentos entre um e dois 
salários mínimos e 21,10% declararam 
ter rendimentos na faixa entre dois e três 
vsalários mínimos. Tomando como base 
o intervalo de menos de um até três sa-
lários mínimos, teremos um percentual 
acumulado de 65,50% dos microprodu-
tores nessa faixa de renda. 

Analisando, agora, a questão do 
financiamento dos pequenos negócios 
pesquisados na Granja Portugal, as for-
mas mais incidentes foram  por meio 
de “recursos próprios”, com 37,91% das 
respostas. Tais recursos decorreram de 
poupanças e economias dos entrevista-
dos, relativas a trabalhos anteriores, bem 
como, da venda de bens, como casa, ob-
jetos pessoais e até animais domésticos. 

Em seguida, despontou o item “res-
cisão trabalhista”, com 22,53%. Em ter-
ceiro lugar se destacou o item “progra-
mas sociais do Governo, com 13,38%. 
Convém destacar, aqui, que esses pro-
gramas, relativos a recursos provenien-
tes do Seguro Desemprego, aposenta-
dorias e pensões, registraram, também, 
recursos do Pró-Jovem, do Bolsa Família 
e da Bolsa Escola. 

Outra forma de financiamento para 
abrir negócio, que se destacou dentre as 
respostas foi “empréstimos particulares”, 
com 9,86%. Suspeitamos que tais em-
préstimos sejam provenientes dos agio-
tas, fato, inclusive, citado em bibliografia 
sobre microcrédito (IEC - SINE/CE – GTZ/ 
1990), como sendo uma forma tradicional 
de financiamento de pequenos negócios 
do setor informal. Evidentemente, essa 
constatação se alterou de 1990 para cá, 
conforme atesta a nossa pesquisa, que, 
embora reconhecendo  a importância dos 
empréstimos particulares apontou outras 
modalidades de financiamento mais ex-
pressivas.
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Os “recursos de familiares” constituí-
ram-se outra possibilidade de financiamen-
to para a abertura de negócios. Em geral, 
são apoios financeiros bancados pelos pais 
dos microprodutores, pelos irmãos, pelos 
filhos, pelos maridos e esposas e compa-
nheiros (as).

Quanto aos programas de conces-
são de microcrédito mais atuantes junto 
aos microprodutores da Granja Portugal, 
o Crediamigo, do BNB liderou, com 55%. 
Em seguida, apareceu o Banco Popular do 
Brasil, do Banco do Brasil, com 13,33% e 
a Caixa do Povo, programa instituído pelo 
então Banco do Estado do Ceará – BEC, 
com 6,67%. É cabível, aqui, salientar a 
predominância estatal das experiências de 
microcrédito no bairro da Granja Portugal, 
fato que contraria uma das características 
dos programas de microfinanças, em ge-
ral, operacionalizados sob a forma de or-
ganizações não governamentais. 

Isso deve ter acontecido por conta da 
entrada de entidades governamentais ope-
rando o microcrédito, nos últimos anos. 
Ademais, a forte expansão do Crediamigo, 
inclusive em toda a região do Grande Bom 
Jardim, contribuiu para a hegemonia dos 
programas governamentais. Outro fato 
que chamou a atenção foi a discreta par-
ticipação do programa Cred Sol, da FUN-
DESOL, agência de desenvolvimento local 
situada no GBJ. Talvez isso tenha ocorrido 
pela reduzida atuação dessa agência no 
bairro Granja Portugal, de vez que a mes-
ma tem se concentrado nos bairros Canin-
dezinho e Bom Jardim.

Para aprofundar a questão do empre-
endedorismo no território da Granja Portu-
gal, formulamos na pesquisa uma questão 
em que constavam algumas alternativas 
ocupacionais em que os microprodutores 
abandonariam o exercício do seu negócio. 
Além dessas possibilidades, incluímos um 
item denominado “em nenhuma das op-
ções apresentadas”.  O sentido metodo-
lógico desse procedimento foi averiguar a 
convicção daqueles que exercem a condi-
ção de conta própria, ante a possibilidade 
de obterem um emprego fixo. Assim, 19% 

dos microprodutores entrevistados afirma-
ram que abandonariam o seu negócio caso 
conseguissem um emprego com maior re-
muneração, com carteira assinada, no seu 
ramo de atividade. 17,10% dos trabalha-
dores informais indicaram que deixariam o 
seu negócio se tivessem um emprego com 
maior remuneração, com carteira assina-
da, mesmo que fora do seu ramo de ati-
vidade. Diante da condição de um empre-
go com maior remuneração, sem carteira 
assinada e fora do seu ramo de atividade 
profissional, 11,10% dos microempresá-
rios inquiridos largariam o seu negócio.

Por seu turno, 10,20% dos micro-
produtores pesquisados informaram que 
abandonariam o exercício do seu negócio, 
caso obtivessem um emprego com maior 
remuneração, sem carteira assinada e no 
seu ramo de atividade. Uma minoria insig-
nificante, com 0,90% se pronunciou afir-
mando que deixaria o seu negócio, mesmo 
com um emprego com menor remunera-
ção, com carteira assinada e no seu ramo 
de atividade. Nas mesmas condições aci-
ma, exceto sem o benefício da carteira as-
sinada, 0,50% dos entrevistados abando-
naria o seu negócio. Se compararmos as 
alternativas, isoladamente, a que se refe-
re à assertiva “em nenhuma das opções 
apresentadas” foi a mais incidente, com 
41,20% das respostas. 

A leitura crítica dessas cifras nos 
revela duas questões importantes. A pri-
meira ratifica o nível de convicção dos 
microprodutores que não abandonariam 
os seus negócios em nenhuma hipótese, 
com 41,20% das respostas. A segunda 
demonstra que o somatório das alterna-
tivas em que um emprego, em qualquer 
das condições oferecidas, faria o micro-
produtor abandonar o seu negócio, atin-
giu um percentual da ordem de 58,80%. 
Esses resultados confirmam a tendência 
já observada em estudos anteriores acer-
ca do “empreendedorismo por oportuni-
dade” e do “empreendedorismo por ne-
cessidade”. Impõe-se, agora, aprofundar 
mais o significado desses números. Para 
isso, a pesquisa procurou saber as razões 
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das respostas dadas pelos entrevistados. 
Assim, dentre aqueles que não deixariam, 
em nenhuma circunstância, o seu negó-
cio, 19,30% afirmaram que a razão é por-
que gostam muito do que fazem. Por sua 
vez, 16,28% declararam não ter mais ida-
de para procurar emprego fixo, enquanto 
11,52% atestaram não mais buscar em-
prego fixo por questões de saúde.  Aque-
les que, ainda estão persistindo no negó-
cio e acham que vão progredir, atingiram 
um percentual de 10,93%. 

Dos trabalhadores convictos de 
que não abandonariam os seus negó-
cios, 9,35% justificaram a sua decisão 
em função de não gostarem de trabalhar 
fora, para os outros. Convém salientar, 
ainda, que 9,21% dos microprodutores 
informais da Granja Portugal informa-
ram que, mesmo com emprego fixo não 
abandonariam o seu próprio negócio. No 
que tange às razões pelas quais 52,80% 
dos microprodutores pesquisados infor-
maram que deixariam os seus negócios, 
34.70% dos microempresários estariam 
dispostos a abandonar os seus negócios 
movidos pela possibilidade de melhor re-
muneração. Alguns deles disseram que 
deixariam os seus negócios caso ganhas-
sem mais de um salário mínimo a três 
vezes mais do que ganham atualmente.

Em seguida, 26,53% dos microem-
presários inquiridos posicionaram-se a fa-
vor da alternativa referente à estabilidade 
no trabalho e vantagens trabalhistas. Ficou 
muito claro, nessa opção, que os micropro-
dutores valorizam muito a estabilidade e a 
previdência social. Outro aspecto que cha-
mou a atenção, com 18,37%, foi a questão 
da super – jornada dos trabalhadores in-
formais nos seus negócios, já demonstra-
da nessa pesquisa. Muitos dos micropro-
dutores informais pesquisados chegaram a 
dizer que se sentiam “presos” e que não 
tinham mais final de semana.

Por todas as razões apresentadas 
neste artigo, algumas lições parecem ter 
sido reveladas quanto ao padrão socioeco-
nômico dos microempreendedores infor-
mais do bairro Granja Portugal. A primeira 
é que ficou patente a falta de consistência 
do argumento que atribui força aos progra-
mas de microcrédito e empreendedorismo 
no que concerne  à geração de ocupação e 
ao combate à pobreza.

A segunda lição nos alerta para as 
precaríssimas relações de trabalho dos 
chamados microempreendedores, tanto do 
ponto de vista das condições de trabalho e, 
principalmente da ausência dos benefícios 
da legislação trabalhista que somente as 
ocupações formais asseguram.
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Resumen: En este artículo se aborda el tema 
del microcrédito y la promoción del espíritu 
empresarial como las políticas públicas des-
tinadas a los microempresarios de la econo-
mía informal. Presenta las principales carac-
terísticas de los programas de microcréditos 
desarrollados en el barrio Granja Portugal, 
que constituye el jardín urbano denominado 
Grande Bom Jardim. Se centra en los límites 
y posibilidades de los programas de micro-
crédito como medio para generar empleos 
e ingresos para combatir la pobreza en el 
contexto teórico del compuesto de micro-
empresarial y sobre la base de encuesta por 
muestreo realizada en este barrio, zona de 
mayor densidad de actividades económicas 
informal en las afueras de Fortaleza.

Palabras clave: Microcrédito. Generación 
de empleos e ingresos. El espíritu empresa-
rial. Las políticas públicas.

Resumé: Cet article aborde la question du mi-
crocrédit et de la promotion de l’entrepreneuriat 
comme les politiques publiques destinées à des 
microentrepreneurs dans l’économie informel-
le. Présente les principales caractéristiques des 
programmes de microcrédit développé dans le 
quartier Granja Portugal, qui fait partie de la 
région urbaine appelé Grande Bom Jardim. Met 
l’accent sur les limites et les possibilités des 
programmes de microcrédit comme un moyen 
de générer des emplois et de revenus pour lut-
ter contre la pauvreté à partir du cadre théori-
que du composé de microcrédit-entreprenariat 
et fondé sur une enquête par sondage réali-
sées dans ce quartier, zone de plus forte den-
sité des activités économiques informels à la 
périphérie de Fortaleza.

Mots clés: Le microcrédit, La création d’emplois 
et de revenus, entrepreneuriat, Les politiques 
publiques.
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